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Introdução  

Nas últimas décadas a população brasileira vem passando por transformação em seu regime 

demográfico, e em sua estrutura etária. Essas mudanças são mais significativas na faixa etária dos 

idosos, que apresenta uma estimativa de crescimento de mais de 4% ao ano no período de 2012 a 

2022. Esse processo acelerado e intenso de envelhecimento da população gera várias implicações e 

desafios para a sociedade. Não que o envelhecimento seja um considerado como um problema, mas 

exige maior atenção e discussão das formas de lidar com esse fenômeno.
1
  

Atrelada ao processo de mudança demográfica no país é observada uma alteração no aspecto 

epidemiológico com o aumento da incidência das doenças crônico-degenerativas, como o Acidente 

Vascular Encefálico/AVE e Diabetes Mellitus. Essas doenças estão diretamente relacionadas com a 

idade mais avançada, podendo ter como consequência a aquisição de uma deficiência física, como a 

amputação e a hemiplegia. 
2
  De acordo com dados epidemiológicos mais de um bilhão de pessoas 

no mundo apresenta algum tipo de deficiência. 
3
 No Brasil, esse número no ano de 2010 foi de 45,6 

milhões de pessoas, o que corresponde a 23,9% da população total do país. Desse número, 3 

milhões de pessoas (7%) apresentavam a deficiência do tipo física.
3
 Os dados também mostraram 

que e na população com 65 anos ou mais, a prevalência atingiu mais da metade (67,2%).
4
  

De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 
5
 em seu Art. 2º é considerada pessoa 

com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, a qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e 

efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas. 

No Brasil, a legislação que aborda a assistência e os direitos das pessoas com deficiência 

física vem passando por um processo de evolução ao longo do contexto histórico. Os primeiros 

discursos em relação a esse tema ocorreram na década de 1960, sendo reivindicado o direito à 

convivência social de maneira igualitária. Assim, a mobilização de vários segmentos da sociedade 

contribuiu para o desenvolvimento de leis e políticas públicas destinadas a atender as demandas 

dessa população,
6
 como por exemplo, a Política Nacional do Idoso e o Estatuto do Idoso, vigentes 

nos dias atuais.  
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Nesta perspectiva, surgiu a seguinte questão norteadora deste estudo: Qual a assistência que 

o idoso tem direito e acesso ao adquirir uma deficiência física? Estudos sobre esse tema se mostram 

relevantes devido ao aumento da população idosa com deficiência física no país na atualidade. O 

conhecimento e a discussão em relação às demandas dessa parcela da população e as políticas e 

direitos adquiridos por/para estes indivíduos tornam-se uma forma de revelar que as leis existem, 

mas devido a fatores como a burocracia ou a falta de conhecimento elas não são usufruídas 

adequadamente, podendo contribuir para a exclusão social destes indivíduos. 

Assim, o objetivo deste estudo foi discutir os tipos de assistência oferecidos ao idoso que 

adquiriu uma deficiência física na velhice. 

Metodologia 

Trata-se de um estudo com abordagem qualitativa, de natureza exploratória, descritiva, 

realizado em um Centro Especializado em Reabilitação Física e Auditiva, localizado no município 

de Vitória da Conquista/BA. Participaram da pesquisa 22 idosos, sendo utilizados como critérios de 

inclusão dos participantes: indivíduos com 60 anos ou mais de idade; indivíduos que apresentavam 

algum tipo de deficiência física adquirida a partir dos 40 anos de idade; pessoas idosas que com 

condições mentais preservadas para responder ao instrumento de pesquisa, avaliadas a partir da 

aplicação do Mini Exame do Estado Mental /MEEM;
7
 e que aceitaram participar de maneira 

voluntária da pesquisa.  

Os instrumentos aplicados para a coleta dos dados foram um questionário de informações 

biosociodemográficas, elaborado pelos pesquisadores, e a entrevista semiestruturada contendo a 

seguintes questões: Qual a assistência que o Senhor(a) teve ao adquirir a deficiência física? O 

Senhor(a) conhece algum direito garantido por lei para a pessoa idosa com deficiência física? As 

entrevistas foram gravadas utilizando um gravador digital, com o conhecimento e consentimento 

dos entrevistados, para, posteriormente serem ouvidas e transcritas pelos pesquisadores formando o 

corpus de análise.  

Os dados obtidos a partir da aplicação do questionário com as informações 

biosociodemográficas foram organizados em variáveis, sendo os mesmos digitalizados e tabulados 

no programa Epi-info versão 6.04d e apresentados na forma de valores numéricos e percentuais.
8
 

Para a análise dos dados provenientes da entrevista semiestruturada foi empregada à técnica de 

Análise de Conteúdo, modalidade Temática ou Categorial.
9
 Também foi empregado o software 

Qualitative Solutions Research Nvivo/ QSR NVivo
10

, versão 10 para auxiliar na realização do 
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processo de análise do conteúdo e apresentação gráfica dos resultados a partir de uma nuvem de 

palavras com os termos com maior frequência nas falas dos participantes.  

A coleta dos dados foi realizada em uma das salas do Centro de Reabilitação contando com 

a presença do idoso e do entrevistador, com o intuito de manter a privacidade e o sigilo das 

informações cedidas pelas pessoas idosas.  Todas as fases do estudo foram pautadas nos princípios 

éticos previstos na Resolução Nº 466, de 12 de dezembro de 2012, do Conselho Nacional de 

Saúde,
11

 sendo o mesmo apresentado ao Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Estadual do 

Sudoeste da Bahia (UESB) e aprovado conforme protocolo nº 1.251.309, em setembro de 2015. 

Resultados e Discussão  

A partir da análise do questionário sociobiodemográfico, foi possível traçar o perfil dos 

idosos entrevistados neste estudo. Constatou-se que 14 deles se encontravam na faixa etária entre os 

60 e 70 anos de idade; 19 eram do gênero masculino e 13 casados. Em relação à profissão que 

exerciam, 6 trabalhavam na zona rural como agricultores; e 21apresentavam como renda individual 

o valor entre 1 a 5 salários mínimos recebidos através do benefício social da aposentadoria junto ao 

Instituto Nacional do Seguro Social/INSS. Quanto ao nível de escolaridade, o maior número, 9 

possuíam o ensino fundamental II (6º e o 9º ano). Em relação ao tipo de deficiência física, 17 idosos 

apresentavam amputação de membro inferior, direito ou esquerdo, em diferentes níveis; e 5 

apresentavam hemiplegia como consequência de um AVE. No aspecto do fator causal da 

deficiência física, 10dos idosos obtiveram tal aquisição por agravamento do quadro de trombose 

vascular periférica; e 5  por AVE. 

A aplicação da entrevista semiestruturada possibilitou a coleta de dados que permitiram a 

formação de um corpus teórico que, após ser analisado emergiu a categoria: “Assistência ao idoso 

com deficiência física”. Todas as falas desta categoria foram transcritas e lançadas no software 

NVivo
10

 que apresentou a análise da frequência dos termos, demonstrada a partir da  nuvem de 

palavras (Figura 1). 

Figura 1: Nuvem de palavras da Categoria: Assistência à pessoa idosa com deficiência física. 

 

 Fonte: dados da pesquisa 
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As seis palavras em ordem decrescente de frequência mais evocadas nas falas foram: 

família, aposentadoria, deficiência, prótese, direitos, aposentado. Esses vocábulos resumem de 

maneira bem evidente o que foi declarado pelos participantes sobre a assistência que eles obtiveram 

ao adquirirem uma deficiência física na velhice. Assim, a palavra “família” como a mais frequente 

nas falas, revela que esta é considerada extremamente importante no quesito assistência para as 

pessoas idosas com deficiência física.  

Os participantes relataram que o cuidado, a atenção, o apoio e o carinho recebidos por seus 

familiares foram e são fundamentais para suportarem e enfrentarem os obstáculos, como a limitação 

e a dependência na realização de suas atividades básicas da vida diária advindos com a deficiência 

física. 
12, 13

  

As mudanças na vida do idoso que adquiriu uma deficiência física na velhice podem afetar a 

rotina diária da família atingindo todos os membros que precisam se adaptar às mudanças. 

Salientamos que prestar cuidado a uma pessoa idosa com deficiência física é uma atividade que 

requer competências e habilidades por parte do cuidador, seja ele familiar ou não,
14

  e isso demanda 

tempo e disposição.  

É importante destacar que o Estado também precisa assumir a sua parcela de 

responsabilidade na atenção e assistência à pessoa idosa com deficiência física sem transferir 

integralmente para as famílias as ações de cuidado e proteção destes indivíduos.
14 

 Nesse contexto, o 

suporte social à pessoa idosa com deficiência física deve ser amplo abrangendo as políticas 

públicas, as redes de apoio social como a igreja, associações, família e a sociedade em geral. Estas 

devem ter como objetivo contribuir para o bem-estar destes indivíduos.
15

  Todavia, o que se observa 

é que muitos destes indivíduos não têm acesso a essa assistência de maneira ampla devido à falta de 

informação ou devido à dificuldade de acesso por conta da burocracia existente no país.  

Quando questionados sobre o conhecimento e o uso da legislação vigente no país, 

direcionada para a pessoa idosa e para a pessoa com deficiência, os idosos, em sua maioria, 

disseram desconhecer tais direitos. Todos os entrevistados relataram conhecer e usufruir apenas o 

direito ao benefício da aposentadoria seja conquistado por alcançar a idade mínima determinada 

para adquirir tal benefício ou pela aquisição da deficiência física.  

A Constituição Federal do Brasil define a Seguridade Social como um conjunto de políticas 

e ações que visam à proteção do cidadão e de seu grupo familiar, quando da materialização das 

situações de risco de saúde, perda da capacidade laborativa e/ou necessidades econômica. Portanto, 

é dever do Estado criar alternativas para que a pessoa idosa com deficiência física consiga adquirir 
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recursos para sobreviver, sendo o Sistema Previdenciário uma destas ações que esses indivíduos 

mais conhecem e têm acesso.
16

  

Além do direito à Aposentadoria existem diversas leis no país direcionadas para as pessoas 

idosas e pessoas com deficiência. Entretanto, os participantes deste estudo revelaram não ter 

conhecimento de vários destes direitos, e, por isso, não foram em busca ou, quando o foram, 

desistiram por conta da burocracia que envolve a aquisição dos mesmos. Nesse contexto, o Estado 

deveria eliminar o excesso de burocracia e viabilizar a garantia de atendimento às pessoas com 

deficiência física que necessitam desse auxílio.
17

 Assim, as politicas públicas e as leis poderiam ser 

efetivas e acessíveis a essa população.  

Conclusões 

Ao final deste estudo, foi constatado que a assistência à pessoa idosa com deficiência física, 

neste contexto específico, está diretamente relacionada à família, sendo essa a primeira fonte de 

cuidado, proteção e amparo em todos os aspectos para os participantes. Também foi constatado que 

os participantes apresentaram um conhecimento pouco aprofundado dos seus direitos enquanto 

pessoas idosas e com deficiência física. Essa carência pode ser justificada pela falta de informação, 

orientação ou pela burocracia que dificulta o acesso aos direitos garantidos por leis e políticas 

públicas. A aposentadoria é um destes direitos que todos tiveram acesso por atingir a idade 

especifica para se aposentar ou pela aquisição da deficiência física. E essa se apresenta como a 

principal fonte de renda e sustento para a maioria dos idosos.  

No Brasil, é verificada a existência de várias leis e políticas públicas direcionadas para a 

pessoa idosa e com deficiência física, mas ainda é preciso avançar mais, principalmente na questão 

prática do acesso à informação, orientação, fiscalização e desburocratização destes direitos 

adquiridos. Quando se nega a informação e o acesso a estes direitos, a sociedade está excluindo e 

segregando essa população deixando-a a margem da sociedade e limitando sua participação ativa na 

vida social. 
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